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1. Enquadramento

O Conselho de Prevencéo da Corrupcao, adiante designado por (CPC), criado pela lei n® 54/2008 de 4
de setembro, é uma entidade administrativa independente, que funciona junto do Tribunal de Contas e
desenvolve uma atividade de &mbito nacional no dominio da prevencdo da corrupcao e infraces

conexas.

No &mbito da sua atividade, o CPC aprovou uma recomendacé&o sobre Planos de Gestéo de Riscos de
Corrupcéo e Infragcdes Conexas, conforme publicado na 22 série do Diario da Republica n° 140, de 22
de julho de 2009.

Elaborado que o Plano de Gestdo de Riscos de Corrupgéo e Infragdes Conexas, com base num
conjunto de regras éticas e deontoldgicas, enquanto modelo comportamental a observar na atividade
dos seus colaboradores de molde a promover uma imagem de responsabilidade e seriedade, regras
gue visam assegurar a pratica de condutas profissionais de elevado padrdo moral e de cultura de
valores, por parte de todos os colaboradores. A Universidade do Algarve, nos termos da alinea d) do
ponto 1.1 da referida Recomendagé&o, comunicou o seu Plano ao Conselho de Prevencgéo de Corrupgéo
ao orgao correspondente, assim como ao Reitor, tendo ainda procedido a sua publicitagdo na pagina
da intranet da Universidade do Algarve (UAIQ).

Considerando que, a referida Recomendacao determina a elaboracao de um relatério sobre a execugao
do Plano seguindo as orientac6es do Conselho de Prevencéao, procede-se neste Relatério de Execucao
a uma analise da sua implementacao e ainda a avaliacdo ndo s6é das medidas de prevencao propostas,
mas também a uma avaliagdo do proprio Plano, para se proceder aos ajustes necessarios e a

apresentacao de propostas de melhoria, tendo em conta a experiéncia entretanto adquirida.

O Relatério de Execucgdo que agora se apresenta reporta-se entre 2011-2014 e esta estruturado de
modo a verificarmos 0 seu enquadramento, a avaliacdo da execucéo do Plano de Prevencéo de Riscos
de Corrupcdo e Infragbes Conexas da Universidade do Algarve, pelo que se apresentam o0s
ajustamentos considerados necessarios e apresentadas propostas de melhoria, fazendo-se de seguida

um balanco da implementacdo das medidas entretanto apresentadas.
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2. Avaliacéo do Plano de Prevencado de Riscos

A avaliacao do Plano de Prevencao de Riscos de Corrupgéo e Infragbes Conexas, teve como referéncia
0 Guido para a elaboragédo de planos de prevencdo de riscos de corrupcdo e infragbes conexas,

elaborado e apresentado em altura oportuna.

Considerando este enquadramento, refira-se que a UAIlg, desde ha varios anos tem vindo a
implementar mecanismos de controlo tendo em vista o acautelar e o tentar eliminar situag6es de risco,
nomeadamente através da existéncia de auditorias internas e externas, regulamentos e manuais de
procedimentos, aplicagfes informéticas no ambito das aquisi¢bes, recursos humanos, contabilidade,
tesouraria, entre outros. Nestas aplicagcdes constam toda a informacao sobre cada uma das fases dos
processos e respetivos procedimentos, estando claramente definidos os circuitos a observar, pelo que
se tenta minimizar irregularidades, aumentando o controlo interno. Apesar do esforco desenvolvido
reconhecemos que seria desejavel poder proceder a uma maior segregacao de funcdes, mas algumas

condicionantes, designadamente ao nivel dos recursos humanos dificultam essa pretensao.

Da avaliagdo da implementacdo das medidas propostas, conclui-se que existe a necessidade de

proceder a alguns ajustamentos ao plano inicialmente elaborado e apresentado designadamente:

¢ Atualizacdo da identificacdo dos responsaveis pela execugdo e monitorizacdo das medidas
apresentadas no plano inicial,

e Atualizacdo da escala dos riscos identificados e utilizada no plano quanto ao seu grau de
probabilidade de ocorréncia e gravidade;

e Em algumas situa¢cbes de risco identificadas, o ajustamento dos procedimentos a adotar de

modo a prevenir a sua ocorréncia.
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3. Avaliacdo das Medidas de Prevencao

Neste capitulo é feito um balango da implementacdo das medidas preventivas dos riscos previstos no
Plano. A metodologia seguida pressupfe a existéncia de dois vetores de andlise: intervengdes gerais
e especificas, que se associam a trés niveis de execucdo das acBes propostas e anteriormente
apresentadas. Assim:

¢ Implementado — acdo proposta e executada;

¢ Em implementagéo — acéo proposta, mas ainda ndo executada, estando contudo planeada e
em desenvolvimento;

¢ Ndo implementada — acdo proposta mas que néo foi executada, havendo contudo a nocao que
ja deveria ter acontecido. Em alguns destes casos a experiéncia recomenda a revisdo das

medidas/agbes preconizados.
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Area: Pessoal
Recrutamento

Descricao

Risco de corrupgéao e infragcdes conexas

Grau de
probabilidade

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execucao

Justificacéo

Recrutamento por
concurso:

- pessoal ndo docente
- pessoal docente

- bolseiros

Favorecimento de candidato; Abuso de Poder;
Corrupcéo passiva para ato ilicito; Trafico de
Influéncia; Intervencdo em processo em
situagdo de impedido.

de ocorréncia

Moderado

Sensibilizagdo para as consequéncias da corrupgéo e
infrag6es conexas e divulgacédo do regime de impedimentos;
Declaragéo de isencdo dos membros do jari com
compromisso de suscitar impedimento, escusa e suspei¢éo;
Nomeacéo de juris diferenciados, de pelo menos 2 membros
para cada concurso;

Publicitacdo dos documentos, designadamente atas, do
procedimento.

Implementado

Foi feita uma agéo de sensibilizag&o para os
conceitos inerentes aos riscos da corrupgéo e
infragGes conexas. Adotaram-se as Declaracfes de
Isencao do Juri. Foi efetuada a nomeagéo de juris
diferenciados, utilizando critérios de recrutamento
objetivos e precisos amplamente publicitados.

Recrutamento de
docentes convidados

Favorecimento de candidato;

Abuso de Poder; Corrupcao passiva para ato
ilicito;

Tréafico de Influéncia;

Intervengdo em processo em situagédo de
impedido.

Moderado

Sensibilizacdo dos docentes com fungdes de contratacao
para as consequéncias da corrupgéo e infragdes conexas;
Declaracédo de isengdo dos proponentes/assinantes do
parecer com compromisso de suscitar impedimento, escusa e
suspei¢do; Formacéo dos docentes, para o cumprimento do
Regulamento e da legislacdo em vigor; Prévia e atempada
divulgagéo das necessidades de recrutamento de docentes
convidados.

Em implementacéao

Foram amplamente divulgadas as medidas
preventivas do PPRCIC.

Transmiss&o ou uso
indevido de informagéo
confidencial

Auséncia deliberada de independéncia,
integridade, objetividade e isencéao.

Moderado

Promogéo e divulgagdo entre os funcionarios das regras
legais e éticas, aplicaveis ao exercicio das suas fungdes.

Implementado

Foi feita uma agédo de sensibilizag&do para os
conceitos inerentes aos riscos da corrupgéo e
infrac8es conexas.

Contratacao de pessoal

Existéncia de um sistema de avaliagdo das
necessidades de recursos humanos, pouco
eficiente; Utilizacdo de contratagé&o a termo
ou de prestagdes de servigco, como mecanismo
de satisfacdo de necessidades permanentes
de servigo; Assumpgdo de compromissos, sem
que as formalidades obrigatoérias sejam
verificadas.

Moderado

Implementagéo de sistema estruturado de avaliagdo das
necessidades de recursos humanos; Sensibilizacdo dos
docentes envolvidos no processo, para a necessidade do
cumprimento de prazos e das obrigacdes perante terceiros,
da entidade empregadora.

Implementado

Foi publicado, em Despacho Reitoral, as medidas a
ter em consideracdo com as despesas de pessoal,
bem como, o procedimento para a contratagdo de
pessoal em regime de aquisicdo de servigos.

Processamentos diversos

Descricdo

Risco de corrupcgéo e infracdes conexas

Grau de
probabilidade

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execucao

Justificacéo

Processamento de
remuneragodes;
Processamento de
abonos variaveis e
eventuais;
Processamento/
conferéncia das
despesas
comparticipadas pela
ADSE e RO.

Pagamentos indevidos; Corrupcéo passiva
para ato licito; Peculato; Concusséo.

de ocorréncia

Fraco

Segregacgéo de fun¢des

Implementado

Ha rotatividade de fung6es no processamento das
remuneragdes e todos os abonos e descontos
associados.

Verificacdo aleat6ria por amostragem, da folha de
processamento dos vencimentos e de ajudas de custo, no
sentido de confirmar a adequacao das remuneragdes
processadas e dos descontos efetuados ao trabalhador
(C.G.A., Seguranga Social, IRS e outros) e de outros abonos
recebidos;

Implementado

Ha rotatividade de fungfes e segregacéo de
funcdes.

Promocgéo e divulgagédo entre os funcionarios das regras
legais e éticas aplicaveis ao exercicio das suas fungodes.

Implementado

Foi feita uma agéo de sensibilizag&o para os
conceitos inerentes aos riscos da corrupgéo e
infrac6es conexas.
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Andlise de Pedidos

Descricao

Risco de corrupcéo e infracdes conexas

Grau de
probabilidade
de ocorréncia

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execugao

Justificacéo

Justificagcdes de faltas

Considerar indevidamente uma falta como

Promogé&o de sistemas de controlo interno; ldentificag&o das
diferentes fases e intervenientes; Definicdo detalhada da

Em implementacao

No final de 2014, foi concluido o procedimento
aquisitivo para um sistema de gestdo documental
permitir4 o controlo interno, a identificagdo das
diferentes fases e intervenientes. Encontra-se em
fase de elaboragdo o procedimento interno de
justificagdo de faltas que contempla a validac&o
eletronica através de worflow.

e licengas justificada; Corrupgéo passiva para ato ilicito; Fraco trar_n?tagéo dos pl:o_cessos; Segregacdao de fungées;’
Concusséo. Verificag&o aleat6ria por amostragem, pelo responsavel do
servigo.
Promogé&o de sistemas de controlo interno; Identificacdo das
Pedido de equiparacdo |Considerar indevidamente que se encontram diferentes fases e intervenientes; Definicdo detalhada da
a bolseiro e acumulagéo|cumpridos os requisitos; Corrupgao passiva Fraco tramitac@o dos processos; Segregacéo de funcdes;
de funcdes. para ato ilicito; Concusséo. Verificagdo aleatéria por amostragem, pelo responsavel do
servigo.
Promogé&o de sistemas de controlo interno; Identificacdo das
« . Deslocagdo em servigco publico, sem prévia diferentes fases e intervenientes; Definicdo detalhada da
Deslocagédo em servigo . " . C ) ~ .
autorizagdo; Corrupgéo passiva para o ato Fraco tramitagc&o dos processos; Segregacao de fungdes;

publico

licito.

Verificag&o aleatéria por amostragem, pelo responsavel do
servigo.

Em implementacéao

Relativamente a equiparacéo a bolseiro, pretendeu-
se uniformizar procedimentos através da publicagéo
do Regulamento de prestagdo de servigos dos
docentes, de equiparagdo a bolseiro e de dispensa
de servigos - Despacho reitoral RT73/2010 de 06 de
agosto, contudo por forma a atualizar o mesmo, foi
feita uma alteragao ao regulamento, tendo sido
publicado o despacho RT050/2013 de 24 de outubro.
No final de 2014, foi concluido o procedimento
aquisitivo para um sistema de gestdo documental
permitird o controlo interno, a identificagéo das
diferentes fases e intervenientes. Encontra-se em
fase de elaboracdo o procedimento interno de
pedido de equiparacdo a bolseiro que contempla a
validagéao eletrénica através de worflow. Quanto a
acumulacdo de fungdes, no ano de 2013, iniciou-se
a andlise detalhada de tramitagdo de processos de
acumulagéo de fungdes, sendo solicitadom aos
docentes em regime de exclusividade a declaragéo
de rendimentos - Anexo A, B, C e J e a respetiva
nota de liquidagcdo. No mesmo ano foi publicado, o
regulamento de acumulagéo de fun¢des - Despacho
RT047/2013, de 02 de outubro. Relativamente a
Deslocagdes em servigo, encontra-se em fase de
elaboragédo o procedimento interno de pedido de
deslocacédo, que contempla a validag&o eletronica
através de worflow.

Avaliacao SIADAP

Descricao

Risco de corrupcéo e infracdes conexas

Grau de
probabilidade
de ocorréncia

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execugao

Justificacéo

Avaliagao

Auséncia de mecanismos explicitos que
identifiguem e impegam a ocorréncia de
conflito de interesses.

Moderado

Criacdo de Manual de Procedimentos, que sistematize todos
0s normativos em vigor e proceda a definicdo detalhada da
tramitacéo de todo o processo e definigcéo dos critérios de
harmonizagdo, com vista a evitar a discricionariedade na
deciséo.

Implementado

E produzida, todos os anos, pelo CCA uma
deliberacédo, amplamente divulgada, que estabelece
as orientacdes para uma aplicag&o objetiva e
harménica.
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Mobilidade

Descricdo

Risco de corrupcéo e infracbes conexas

Grau de
probabilidade
de ocorréncia

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execucéao

Justificacéo

Selegao de candidatos

Favorecimento de candidatos;

Corrupgédo Passiva para ato ilicito;
Tréafico de influéncias;

Intervengdo em processo em situagédo de
impedido;

Abuso de Poder;

Fraco

Criagcdo de um manual que proceda a definicéo detalhada da
tramitagdo de todo o processo, critérios de seriagdo, etc.;

N&o implementado

Pretende-se alterar esta medida, tendo em conta o
numero reduzido de trablahadores abrangidos.

Sensibilizagdo para as consequéncias da corrupgéo e
infragdes conexas e divulgagédo do regime de impedimentos.

Implementado

Foi feita uma agao de sensibilizagéo para os
conceitos inerentes aos riscos da corrupgéo e
infracBes conexas.
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Area: Estudantes

Servigos Académicos

Descrigao

Emissédo de
declaragdes, certiddes,
diplomas e suplemento

Risco de corrupcéao e infragdes conexas

Falsificacéo de ou contrafacédo de documentos
pelo funcionério, a pedido ou em troca de

Grau de

probabilidade
de ocorréncia

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Cumprir o Manual de Procedimentos, que ja prevé regras
claras sobre o processo de emissdo de declaragdes,
certiddes, diplomas e suplemento ao diploma, incluindo a sua
verificagdo por um funcionario diferente daquele que as
emitiu e a juncdo, aquando da assinatura, do suporte da

de Execucéao

Justificacéo

Procedeu-se a atualizagédo do Manual de
Procedimentos da Secc¢édo Pedagdgica, o qual inclui
a Emissdo de Documentos.

de apreciagdo existente
nos critérios legal e
regulamentarmente
estabelecidos.

Tréfico de Influéncia.

Sensibilizagdo dos membros da comisséo cientifico-
pedagdgica para a correta aplicagdo dos critérios definidos e
para as consequéncias da corrupcédo e infracdes conexas;
VerificacGes aleatérias, por amostragem, pelo Responsavel
pelo Servico;

ao diploma, com dinheiro ou outros bens; Corrupg&o passiva Moderado . . . ~ - Implementado Procedeu-se a verificagao regular dos documentos
. o informagao; Verificag6es aleatérias, por amostragem, pelo L
conteudo falso ou para ato ilicito; ) o Evieg A S x emitidos.
Responséavel pelo Servigo; Existéncia de regras de utilizagdo R .
alterado, para Abuso de poder. . . Mantiveram-se as regras e condi¢bes de acesso
L do papel de certiddo e dos diplomas, o seu X . Lo
beneficiar o estudante. e . restrito ao papel de diploma e certiddes.
acondicionamento em local fechado e os procedimentos a
adotar em caso de inutilizagdo de folhas.
E efetuada regularmente a verificagdo da inscricéo e
matricula dos alunos, realizada pelo aluno em cada
Por acordo entre o estudante e o funcionéario ano letivo.
Renovagéao de podera ser efetuada a matricula e inscricdo de O Manual de Procedimentos dos Servigos Académicos ja No que respeita as prescricées, o Regulamento da
matricula e inscricdo de Jum estudante com matricula e inscri¢céo prevé regras claras sobre o respetivo processo; Devem ainda| UALG foi genericamente aplicado. Por despacho
estudantes com prescrita no ano letivo anterior, a pedido ou Moderado ser promovidas verificagdes aleatérias, por amostragem, pelo Implementado reitoral houve regime de exce¢do na contagem de
matricula e inscricéo em troca de dinheiro ou outros bens; Responsavel pelo Servigo, a um nimero minimo de processos P prazos.
prescrita no ano letivo |Falsificagdo de documentos, por funcionério; de matricula em cada ano letivo, cruzando dados com os Relativamente aos processos de mudanca e
anterior. Corrupcdo passiva para ato ilicito; estudantes prescritos. transferéncia de alunos de outras InstituicGes para a|
Abuso de poder. UALG, é solicitado logo no processo de candidatura
a apresentacao de declarag&o de prescricdo emitida
pela Instituicdo de origem.
~ - = L . . . . Procedeu-se a atualizagdo do Manual de
Alteragéo do Falsificacdo de documentos, pelo funcionario; O Manual de Procedimentos dos Servigcos Académicos ja . ‘i P
= . e ~ . . ; Procedimentos da Sec¢éao Pedagodgica , o qual
lancamento de notas e |Corrupgé&o passiva para ato ilicito; Moderado prevé regras claras sobre o respetivo processo, incluindo Implementado P . - -
S . s também inclui o langamento de classificagdes e
creditacdes. Abuso de poder. sobre as permissdes de acesso, que devem ser restringidas. L
creditacoes.
Procedeu-se a revisdo do Regulamento de
Definicdo de critérios mais precisos e explicitos, isto é, com Creditacdes, adequando-o ao Decreto - Lei n.°
Processos de menor possibilidade de discricionariedade; Especificacédo e 115/2013, de 7 de agosto, tendo o novo
creditacdo de divulgacéo da situag&o/pontuagao dos candidatos em cada regulamento sido publicado no final de 2014.
formacédo: possibilidade item (o conhecimento da valoragdo dada a cada item, Procedeu-se a verificagéo de todos os processos de
de utilizagdo incorreta |Abuso de poder; contribuird para a detegdo de eventuais irregularidades e creditacdo e todos os processos que nao se
da amplitude/margem |Corrupcéo passiva para ato licito; Moderado traduzird a verdadeira adogé&o do principio da transparéncia); Implementado encontravam em conformidade ou que suscitavam

duvidas, foram devolvidos as respetivas comissdes
de creditacédo, para esclarecimentos. A UALG aplicou
diretamente as disposi¢6es do decreto, enquanto
nédo procedeu a revisdo do regulamento, de modo a
que os limites estabelecidos na lei, fossem
cumpridos de imediato.
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Seriacé&o dos
candidatos a concursos
especiais, reingressos,
mudancas de curso e
transferéncia:

Abuso de poder;

Cumprimento da legislagdo e dos normativos em vigor,
aplicando critérios mais precisos e explicitos, com menor
possibilidade de discricionariedade; Utilizag&o de uma
plataforma informatica para a seriagdo e creditacgéo;
Especificagéo e divulgagéo da situagéo/pontuacéo dos
candidatos em cada item (com vista ao conhecimento

Publicagdo de despachos com os critérios e
respetiva divulgag&o na pagina web, verificagdo de
todas as candidaturas e aplicagédo dos critérios pelos|
juris, com posterior validagdo pelos Servigos.

A implementagéo de novo sistema informatico

rri a iv r licito; Elev L o . ~ Impl nt . ~ .
possibilidade de Co, ypgao paSSA a pa a ato licito; evado publico da seriagdo e dos critérios aplicados para a detegéo plementado permitird a aplicagdo dos critérios de forma semi-
. o Trafico de Influéncia. L . . . < o .
incorreta avaliagdo dos de eventuais irregularidades e traduzir a verdadeira adogéo automatica. Preve-se a revisdo do regulamento e
documentos constantes do principio da transparéncia); Sensibilizagdo dos membros despachos em vigor, de modo a adequa-los a
dos processos de da comissdo para as consequéncias da corrupgéo e legislagcéo recentemente publicada sobre os
candidatura. infracdes conexas; Verificacdes aleatdrias, por amostragem, concursos especiais.
pelo Responséavel pelo Servigo.
. . o . - As mudangas de regime solicitadas tém sido
Mudanca de regime: Estabelecimento de critérios pré-definidos, que assegurem a . . . ~
. . . X - L autorizadas pelas Escola, ap6s verificagdo da
noturno-diurno e diurno- . igualdade e imparcialidade, e definicdo de regras de . ..
o Abuso de poder; . capacidade de recursos humanos e materiais, pelo
noturno: Possibilidade ~ . P procedimentos; . = ~ . . N
L . Corrupcéao passiva para ato licito; Elevado . . ~ L Em implementacdo |que ndo tem havido necessidade de definicdo de
de discricionariedade na|_ ... P Uniformizag&o de critérios entre Escolas; P, o . o x
X ~ Trafico de Influéncia. o ~ - . critérios prévios, dado que as vagas disponiveis sdo
autorizacao dos VerificagBes aleatoérias, por amostragem, pelo Responsavel . . .
- R superiores ao numero de candidatos a mudanga de
pedidos. pelo Servico. .
regime.
Definic&o de critérios mais precisos e explicitos, isto é, com Os processos de creditagdo sdo da responsabilidade
Creditagao de Unidades N oo X p . X P . N dos coordenadores de mobilidade de cada Faculdade
g menor possibilidade de discricionariedade; Especificacéo e N X
de Crédito nos . ~ . - ~ . e Escolas, tendo havido um esforgo no sentido de
. - divulgagao da situagdo/pontuagédo dos candidatos em cada N . A P .
ERASMUS: possibilidade . . - N diminuir as discrepancias de critérios aplicados.
- ~ ) item (o conhecimento da valoragdo dada a cada item i .
de utilizagéo incorreta |Abuso de Poder; N - . N A emissdo dos Transcript of Records passou a ser
. ~ ; C contribuira para a detegao de eventuais irregularidades e . = . P
da amplitude/margem |Corrupgé&o passiva para ato licito; Moderado X X - o . Emimplementagdo |efetuada pelos Servicos Académicos, para assegurar
L N o A traduzir a verdadeira adocé&o do principio da transparéncia); . ~ -
de apreciagédo existente|Trafico de Influéncia. P o a certificagéo dos alunos em mobilidade. A
o Sensibilizagdo dos membros da comisséo para a correta . P P .
nos critérios legal e . o B o . implementacéo informatica de um médulo de
aplicagdo dos critérios definidos e para as consequéncias da - . . P
regulamentarmente ~ X - . ~ . Mobilidade integrado com o médulo Académico
. corrupgdo e infragdes conexas; Verificacdes aleatérias, por L . = . =
estabelecidos. i . permitira melhorar a articulagdo e informagéo
amostragem, pelo Responséavel pelo Servigo. . .
produzida por estas duas areas.
Funcionamento dos
cursos de formagéo
avangada(2.° ciclo,3.° Cumprir o Regulamento de Funcionamento de Pés-
icl r 6 I 0 For ao Avan fin o
ciclo e c~u SO~S de pos 9 ad“a?oes ero n‘ag’at_) R angada, que define toc_lo 0 Encontra-se em revisdo o Regulamento de 2.° e 3.°
graduacao nao procedimento necessario a abertura anual do funcionamento . . . N
L ~ X Ciclo publicado em 2012, de modo a adequa-lo as
conferentes de grau): do curso, desde a publicitag&o, a candidaturas, prazos, ~ . .
L L . X - alteragdes legislativas que ocorreram em 2013, bem
admisséo de . critérios de seriacao e eventualmente creditacao; N R
X .. |Abuso de Poder; e ~ R ~ R ~ ~ como a aperfeigoar alguns procedimentos, prevendo-
candidaturas - auséncia ~ . e Especificag&o e divulgagdo da situagao/pontuacéo dos . = . =
Corrupgéo passiva para ato ilicito; Moderado N h K - Em implementacdo |se a sua publicacdo em 2015.
de normas de o A candidatos em cada item (o conhecimento da valorag&o . =
. Trafico de Influéncia. R I ~ . Verifica¢&o regular de todos os processos de
procedimento dada a cada item contribuird para a detegcao de eventuais . . o
. . N . . ~ PR candidatura, ap0s seriagcéo e antes de efetuar a
uniformizadas, que irregularidades e traduz a verdadeira adogao do principio da . ° o . =
- ~ O o ~ P matricula no 2.° e 3.° ciclo. Verificag&o das
possibilita a deturpacéo transparéncia); Sensibilizacdo para as consequéncias da inscrigdes
do processo de corrupcgéo e infragdes conexas; Verificacdes aleatorias, por :
implementagé&o do curso amostragem, pelo Responsavel pelo Servigo.
e selegéo de
formandos.
Possibilidade de registo de habilitagéo Cumprimento da legislacdo em vigor e verificacdo da
Registo de habilitagdo |estrangeira ndo reconhecida, a pedido ou em autenticidade dos documentos entregues; Verificagdo Implementada a aplicagéo da legislag&o e verificagé&o
Moderado Implementado

estrangeira

troca de dinheiro ou outros bens; Corrupgéo
passiva para o ato ilicito; Abuso de poder.

aleatéria a um nimero minimo de processos, a promover pelo
Responsavel do Servico.

da documentacé&o dos estrangeiros.
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Processamento de Receita

Grau de

Descricéo Risco de corrupcéao e infragcdes conexas probabilidade Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia Grau de Execucgéo Justificacao
de ocorréncia

Cobranga indevida de [Abuso de Poder; Segregacéo de fungdes entre quem recebe os

Verificagcdo sobre correta aplicagdo da origem da receita;

receitas(coimas, Corrupgéo passiva para ato ilicito; Fraco. ~ - Implementado valores e quem procede a verificagdo dos
e . . . Segregacgdo de fungdes.

emolumentos, etc...) Possibilidade de cobrar coimas indevidas. pagamentos e cobrancas efetuadas.

Abertura/fecho,

diariamente, do
Terminal TPA ficando
com o registo Extravio de qualquer “fecho". Moderado
diariamente do
"Per(periodo) e TR
(transacdo)" do dia.

Conferéncia diaria dos valores recebidos, com folhas de Verificac&o diaria por funcionario de categoria
caixa discriminativas, pelo responsavel dos servigcos ou diferente do que recebe os valores.
funcionario designado para tal, que nédo tenha efetuado 22 verificagado, periddica, através de extrato
recebimentos. bancaério, pelo Nicleo de Apoio Técnico.

Implementado
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Area: Contratacdo Publica

Descricao

Risco de corrupcéo e infracdes conexas

Grau de
probabilidade

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execucgéao

Justificacédo

Contratacao de bens,
servicos e empreitadas

Aquisicdes realizadas diversas vezes ao
mesmo fornecedor: risco de favorecimento de
certos fornecedores.

de ocorréncia

Cumprimento das regras de Ajuste Directo, para sempre que
possivel, sejam consultados 3 fornecedores;
Incentivo a rotatividade de fornecedores;

Foram consultados 3 fornecedores (sempre que

or ajuste direto: Moderado Sensibilizagdo para as consequéncias da corrupgéo e Implementado possivel) no ajuste direto, procurou diversificar-se o
fome::edores ) infrac8es conexas; leque de empresas consultadas.
. Violacdo dos principios gerais de contratago; Verificagdes aleatérias por amostragem, efetuadas pelo
Corrupgédo passiva para ato licito; Responsavel do Servigo.
Trafico de Influéncias;
Participacdo econémica em negécio;
Abuso de poder.
Possibilidade de tentativa de supresséo dos ~ L ~
. L. " ~ Formacéao dos funcionarios docentes e ndo docentes, sobre
procedimentos necessarios/fases da realizagéo . P . ~ . . .
) - as fases obrigatdérias nos procedimentos de contratagéo, Esta medida ira ser parcialmente alterada, uma vez
da despesa, designadamente a prévia . ~ " o .
3 " - ~ sobre como devem proceder nas situagdes de conflito de que por lapso foi incluido o pessoal docente.
cabimentagédo e autorizagdo da despesa por ) A ~ . ~ s =
~ . P interesses e para as consequéncias da corrupcéo e infragdes Relativamente ao pessoal ndo docente, pretende-se
Contratagao de bens, quem detém competéncia; i : . e ~ . L . ~
. ~ . - conexas; Maior exigéncia na planificagcdo das atividades, . ~ que os funcionarios envolvidos na contratagéo de
servigos e Corrupcéo passiva para ato ilicito; Moderado o s Em implementacé&o ) . L
. P A nomeadamente a definicdo rigorosa dos objetivos do bens, servigcos e empreitadas participem em
empreitadas. Trafico de Influéncia; : R - ~ ~ - .
e ~ P L procedimento; Publicitagcdo dos documentos, formacdes sobre esta matéria. De referir que, a
Participag&o econémica em negécio; . . _ . ~ . . ~
) ~ : . ~ designadamente as atas do procedimento; Verificacbes responsavel pelo servigo frequentou uma accéo de
Violacdo das regras gerais de autorizag&o de . . ~ -
despesa: aleatoérias por amostragem, efetuadas pelo Responsavel do formacéao nesta area.
esp! ~ L . ~ Servigo.
Violacédo dos principios gerais de contratagéao.
Exigéncia de maior planificacdo das atividades e com maior
. . . ~ . antecedéncia; Maior informacéo e sensibilizagéo dos .
Diversos procedimentos |Fracionamento da despesa; Corrupg&o passiva I = . Efetuou-se o levantamento de necessidades de
L . o funcionarios docentes e ndo docentes, sobre a necessidade . . .
de aquisicdo do mesmo |para ato ilicito ou licito; . ~ K : ~ . ~ forma a evitar diversos procedimentos para
. P PO Moderado de planificag&o anual; Melhoria do processo de gestédo de Em implementagao L )
benVvservico ao longo Trafico de Influéncia; R o ~ P aquisicdo do mesmo benVservigo, sempre que
. ~ P L. stocks; Verificagdes aleatdrias por amostragem, efetuadas A
do ano Participagdo econémica em negdécio. - o N = possivel.
pelo Responsavel do Servi¢co; Sensibilizag&do para as
consequéncias da corrupgéo e infragdes conexas.
. = o R A Carta Etica da Administrag&o Publica é do
Fornecimento de bens, |Informacgéao privilegiada; . R . .
. . . = I conhecimento dos funcionarios da Universidade do
servicos e empreitadas |Violagdo de segredo por funcionario; ) L
- ~ . ~ . ~ . . " . ~ Algarve, que claramente define os principios
por familiares ou Intervengdo em processo em situagcéo de Ampla divulgacéo do regime de impedimentos; Declaragdo de N ) .
~ . s A f Moderado . . Implementado orientadores de cada um dos intervenientes.
pessoas com relacdes impedido; Inexisténcia de mecanismos que impedimento. . .
3 5 e . ~ . Pretende-se alterar esta medida, uma vez que néo é
de forte amizade ou possam identificar situagdes de conluio entre o . ~
S - £ PR exequivel elaborar as referidas declaragdes em cada
inimizade. os adjudicatarios e os funcionarios. o
processoa aquisitivo.
Passagem de
informac&o privilegiada . .
. Sempre que possivel determinar prego base sem consultar o " .
aquando de pré- ~ . o T - Sempre que possivel, foram consultados catalogos e
Corrupcgéo passiva ilicita. Moderado mercado, privilegiando as consultas ao mercado, via recolha Implementado . ) ~
consultas para . -~ a internet para a determinag&o de precos.
) ~ de precos disponibilizados na Internet.
determinacé&o do preco
base.
Intervencdo em P L = P 4
¢ A Carta Etica da Administrag&o Publica é do
processos de . IR h )
~ conhecimento dos funcionarios da Universidade do
contratagéao e < . ~ . ~ . . . R . " P
rocessos de jari de Interveng&o em processo em situagéo de Ampla divulgacédo do regime de impedimentos; Assinatura de Algarve, que claramente define os principios
p ] impedimento; Moderado declaragéao tipo, com compromisso de suscitar impedimento, Implementado orientadores de cada um dos intervenientes.

concursos de familiares
ou pessoas com
relacdes de forte
amizade ou inimizade.

Corrupgéao passiva para ato ilicito.

escusa e suspeigdo caso se verifique.

Pretende-se alterar esta medida, uma vez que néo é
exequivel elaborar as referidas declaragdes em cada
processoa aquisitivo.
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Area: Contratacédo Publica

Descricao

Risco de corrupcéao e infragdes conexas

Grau de
probabilidade

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execugao

Justificagéo

Contratacgéo de bens,
servigcos e empreitadas

Aquisi¢des realizadas diversas vezes ao
mesmo fornecedor: risco de favorecimento de
certos fornecedores.

de ocorréncia

Cumprimento das regras de Ajuste Directo, para sempre que
possivel, sejam consultados 3 fornecedores;
Incentivo a rotatividade de fornecedores;

Foram consultados 3 fornecedores (sempre que

. . | . = L . ~ . Moderado Sensibilizagdo para as consequéncias da corrupgéo e Implementado possivel) no ajuste direto, procurou diversificar-se o
por ajuste direto: Violagao dos principios gerais de contratag&o; X ~
~ X o infragdes conexas; leque de empresas consultadas.
fornecedores. Corrupgéo passiva para ato licito; I ~ -
o A Verificagdes aleatérias por amostragem, efetuadas pelo
Tréfico de Influéncias; . .
. = P P Responsavel do Servico.
Participagdo econémica em negécio;
Abuso de poder.
Possibilidade de tentativa de supresséo dos ~ L ~
. P o Formagé&o dos funcionéarios docentes e nédo docentes, sobre
procedimentos necessarios/fases da realizagao . - . ~ L .
N . as fases obrigatérias nos procedimentos de contratagéo, Esta medida ir4 ser parcialmente alterada, uma vez
da despesa, designadamente a prévia . ~ . o .
X ~ . sobre como devem proceder nas situagOes de conflito de que por lapso foi incluido o pessoal docente.
cabimentacédo e autorizacéo da despesa por N A ~ . ~ . ~
= . O interesses e para as consequéncias da corrupgéo e infragées Relativamente ao pessoal ndo docente, pretende-se
Contratagdo de bens, |quem detém competéncia; : N . ~ L o . ~
. ~ . S conexas; Maior exigéncia na planificagdo das atividades, . = que os funcionéarios envolvidos na contratagao de
servigos e Corrupgéo passiva para ato ilicito; Moderado L . Em implementag&o . . g ~
- . L nomeadamente a definicdo rigorosa dos objetivos do bens, servigos e empreitadas participem em acgoes
empreitadas. Tréafico de Influéncia; . R ~ - X
. = o P procedimento; Publicitagdo dos documentos, de formacé&o sobre esta matéria. De referir que, a
Participagdo econémica em negécio; : . e o . . =
¥ ~ X - designadamente as atas do procedimento; Verificagcdes responsavel pelo servigo frequentou uma acg¢éo de
Violagdo das regras gerais de autorizagdo de . . ~ .
despesa: aleatérias por amostragem, efetuadas pelo Responsavel do formacgé&o nesta area.
N - PR . = Servigo.
Violagao dos principios gerais de contratag&o.
Exigéncia de maior planificagdo das atividades e com maior
. . . = . antecedéncia; Maior informacéo e sensibilizagao dos .
Diversos procedimentos |Fracionamento da despesa; Corrupgéo passiva N = ¢ N . Efetuou-se o levantamento de necessidades de
L e o funcionarios docentes e ndo docentes, sobre a necessidade . . .
de aquisicdo do mesmo |para ato ilicito ou licito; o - _ - . - forma a evitar diversos procedimentos para
. o J Moderado de planificacéo anual; Melhoria do processo de gestéo de Em implementagéo o .
benVservigo ao longo |Tréafico de Influéncia; o ~ s aquisicdo do mesmo benVservigo, sempre que
. = - — stocks; Verificagdes aleatérias por amostragem, efetuadas .
do ano Participagdo econémica em negécio. . R P possivel.
pelo Responséavel do Servigo; Sensibilizag&o para as
consequéncias da corrupgéo e infragdes conexas.
A Carta Etica da Administracdo Publica é do
conhecimento dos funcionarios da Universidade do
. L Algarve, que claramente define os principios
Fornecimento de bens, |Informacé&o privilegiada; g a . p . p
. R N = L orientadores de cada um dos intervenientes.
servigcos e empreitadas |Violagdo de segredo por funcionario; X .
- ~ . ~ . ~ . . . ~ Contudo, a Universidade do Algarve elaborou a Carta
por familiares ou Intervengdo em processo em situagao de Ampla divulgagao do regime de impedimentos; Declaragdo de .y K o
- . . NN . Moderado i i Implementado de Direitos e Deveres da Comunidade Académica que
pessoas com relagGes |impedido; Inexisténcia de mecanismos que impedimento. . . R
X . o . ~ . foi aprovada em Conselho Geral de 28 de janeiro de
de forte amizade ou possam identificar situacdes de conluio entre . .
S L N 2013. Esta carta encontra-se publicada no site da
inimizade. os adjudicatarios e os funcionarios. .
UAlg. Pretende-se alterar esta medida, uma vez que
ndo é exequivel elaborar as referidas declaragdes em
cada processo aquisitivo.
Passagem de
informacéo privilegiada . .
. Sempre que possivel determinar preco base sem consultar o . )
aquando de pré- - A L X Sempre que possivel, foram consultados catéalogos e
Corrupcgéo passiva ilicita. Moderado mercado, privilegiando as consultas ao mercado, via recolha Implementado

consultas para
determinacédo do prego
base.

de precos disponibilizados na Internet.

a internet para a determinac&o de pregos.
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Intervengdo em
processos de
contratagéo e
processos de juri de

Interveng&do em processo em situacao de

Ampla divulgacdo do regime de impedimentos; Assinatura de

A Carta Etica da Administrag&o Publica é do
conhecimento dos funcionarios da Universidade do
Algarve, que claramente define os principios
orientadores de cada um dos intervenientes.
Contudo, a Universidade do Algarve elaborou a Carta

concursos de familiares impedimento; Moderado declaracéo tipo, com compromisso de suscitar impedimento, Implementado de Direitos e Deveres da Comunidade Académica que
ou pessoas com Corrupcéo passiva para ato ilicito. escusa e suspeigdo caso se verifique. foi aprovada em Conselho Geral de 28 de janeiro de
~ 2013. Esta carta encontra-se publicada no site da
relacdes de forte N
) S UAlg. Pretende-se alterar esta medida, uma vez que
amizade ou inimizade. P ) y ~
ndo é exequivel elaborar as referidas declara¢cdes em
cada processo aquisitivo.
A Carta Etica da Administrag&do Publica é do
conhecimento dos funcionarios da Universidade do
Algarve, que claramente define os principios
Transmisséo ou uso P . - P < . = L orientadores de cada um dos intervenientes.
. N . -~ |Auséncia deliberada de independéncia, Promogao e divulgacédo entre os funcionéarios das regras . .
indevido de informagéo |. . [ B = Moderado . . BN P ~ Implementado Contudo, a Universidade do Algarve elaborou a Carta
) . integridade, objetividade e isengéo. legais e éticas, aplicaveis ao exercicio das suas fungdes. L K A
confidencial. de Direitos e Deveres da Comunidade Académica que
foi aprovada em Conselho Geral de 28 de janeiro de
2013. Esta carta encontra-se publicada no site da
UAIlg.
A Carta Etica da Administrag&do Publica é do
conhecimento dos funcionarios da Universidade do
A Algarve, que claramente define os principios
Inexisténcia de N . .
mecanismos que orientadores de cada um dos intervenientes.
. q . . . . . Contudo, a Universidade do Algarve elaborou a Carta
possam identificar Favorecimento de fornecedores de forma Assinatura de declaragéo tipo, com compromisso de suscitar L . -
B ~ . . Moderado . . - o Implementado de Direitos e Deveres da Comunidade Académica que
situagdes de conluio obter beneficios. impedimento, escusa e suspei¢cao caso se verifique. . . .
entre os adjudicatarios foi aprovada em Conselho Geral de 28 de janeiro de
. J, . 2013. Esta carta encontra-se publicada no site da
e os funcionarios. ¥
UAlg. Pretende-se alterar esta medida, uma vez que
ndo é exequivel elaborar as referidas declaracdes em
cada processo aquisitivo.
Nao apresentagéo de
documentos de
habilitacao, . . - L~ - L~ . - Foi efetuada a segregacdo de funcdes e a
¢ ~ Considerar como valida a adjudicagcédo a um Segregacéo de fungdes; Verificagcdo atempada de toda a e = gregac < =
apresentacgéo de ~ - - Moderado ~ . . . Implementado verificagdo atempada de toda a documentagao,
fornecedor que nédo esta habilitado para tal. documentagéo, antes de ir para assinatura do responsavel. . . .
documentos fora de antes de ir para assinatura do responsavel.
prazo ou apresentagao
de documentos falsos.
Considerar trabalhos a mais, o que na
A realidade séo erros e omissdes; . . . R R Definicdo o mais exaustivo possivel, do objeto do
Existéncia de trabalhos |, . T Definigdo o mais exaustiva possivel, do objeto do concurso; G A =
) A Ndo acompanhamento e avaliagdo regulares R ~ . PO concurso; Exigéncia de comprovagédo da
a mais no ambito das Moderado Exigéncia de comprovagéo da circunstancia, juntando a Implementado . A s : =
5 do desempenho do contratante, de acordo . AU circunstancia, juntando a respectiva documentagéo
Empreitadas. oo . . respectiva documentacéo justificativa. PN .
com os niveis de quantidade e qualidade justificativa.
estabelecidos no contrato.
. Verificagcdo mensal da base de dados de contratos,
Inexisténcia de alerta atempado para o termo ) ~ . O . L =
~ elaborando uma listagem mensal dos contratos que poder&do A aplicagao informatica permitirhd a execugdo mensal
dos contratos, gerando a sua renovagéo N L .
= o -~  x ser renovados, e que devem ser avaliados com uma dos contratos, permitindo informar atempadamente
Renovagéo de automatica, sem possibilidade de avaliag&o da A . . - a . )
. . ~ Elevado antecedéncia minima de 60 dias em relagdo a data em que Implementado aos dirigentes dos servicos, para que,
contratos. necessidade de efetiva renovacgéo; . = . = .
" devam ser denunciados, para nédo se renovar superiormente, possam efetuar uma gestdo mais
A falta de alerta pode ser deliberada, no . ) . ~ - L
N automaticamente; VerificacGes aleatérias por amostragem, eficiente.
sentido de favorecer o fornecedor. . 3
efetuadas pelo Responséavel do Servigo.
Risco de corrupcéo e infragdo (desvio ou nédo
fiscalizacdo de mercadorias no que respeita a
quantidade e qualidade); ~ ~ . ~ ~
= - — - Segregacéo de fungdes, no sentido em que a pessoa que Cumpre-se a segregacgédo de fungbes, uma vez que
Recegéo de bens, Risco de o funcionario reter algum material . ~ N e N . ~ -
Elevado encomenda o material, ndo seja a mesma que o verifica Implementado quem procede a encomenda do material ndo é a

servigos e empreitadas

para uso proprio e até fornecedores
entregarem quantidades de material inferiores
as contratadas e isso ndo ser devidamente
verificado.

aquando a sua recegéao.

mesma que receciona.
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Area: Patrimoénio

Bem abatido continuar nos Servigos; Abates
sem a autorizagdo do 6rgdo competente;
Apropriagdo de bens abatidos

Cumprir o Manual de Procedimentos, nomeadamente:

1 - Conferéncias fisicas periddicas para verificar se os bens
que foram alvo de abate, ainda se encontram no local; 2 -
Verificagdo sobre se a autorizagdo de abate foi proferida

Foram efetuados os procedimentos previstos com

Abates . s Moderado A . o Implementado vista a preven¢do de ocorréncias conforme o
documentalmente no periodo até a sua pelo Orgdo com competéncias para o efeito; 3 - Isolamento .
e R . . . estipulado no manual.
eliminagéo fisica; Proposta indevida de bens dos bens a abater, em local de acesso restrito e controlado;
para abate. 4 - Justificagdo do abate efetuada por técnico interno ou
verificacdo externa.
Equipamento ndo s - I . .
e?iql?etado por néio Apropriagdo de bens publicos; Utilizagcao Cumprir o Manual de Procedimentos, nomeadamente:
- . indevida de bens publicos, designadamente 1-Reconciliagédo dos registos contabilisticos com os registos . = Os procedimentos inerentes a conferéncia fisica,
estar inventariado ou a ) . Moderado X .. . L o . Emimplementacdo [ .
etiqueta ter sido para fins privados; Peculato; Abuso de do inventério; 2-Conferéncias fisicas periddicas para verificar| iniciaram-se pelo bens de maior valor.
) confianga. se 0s bens estéo inventariados.
removida.
Transferéncia de bens |Desaparecimento do bem; Desatualizagdo das Cumprir o Manual de Procedimentos, nomeadamente: . = Os procedimentos inerentes a conferéncia fisica,
L ! Moderado T . Emimplementacdo |.7> ’ .
sem comunicagao. fichas dos bens. Conferéncias fisicas periddicas. iniciaram-se pelo bens de maior valor.
N Cumprir o Manual de Procedimentos, nomeadamente:
Cedéncia de e . ) . o x
) . 1- Verificag&o periédica das fichas de saida ou requisicao . .
equipamento por Pratica de ato nulo, eventualmente geradora . A e . Foram efetuados os procedimentos previstos com
. P ; Elevado interna; 2 - Eventual ratificag&o dos atos praticados pelo Implementado ) N ~ -
pessoa ou 6rgdo sem |de utilizac&o indevida dos bens. A s . . ; vista a preven¢do de ocorréncias.
P Orgéo competente; 3 - Medidas de controlo interno, como a
competéncia. = o
regulamentacéo da requisicdo de bens.
1- Verificagdo periédica das fichas de saida ou requisicao
interna; 2 - Eventual ratificacdo dos atos praticados pelo
Utilizagdo indevida de |Violag&o do principio da prossecucéo do Orgdo competente; 3 - Medidas de controlo interno, como a
bens publicos, interesse publico; regulamentacao da requisicdo de bens (acessos restritos, . - Os procedimentos inerentes a conferéncia fisica,
) i Moderado o i . . Emimplementagdo |. . . .
designadamente para |Peculato de uso; p.e. no acesso a material informatico; medidas de iniciaram-se pelo bens de maior valor.
fins privados. Abuso de confianga. responsabilizacéo e sensibilizagédo). 4 - Verificagcao
periédica,aleatéria,de um n.° determinado de bens, quanto a
sua localizacéo e estado de uso.
N&o inventariagédo de bens, eventualmente
geradora de apropriagdo de bens publicos, de
utilizag&o indevida de bens publicos, i . . « .
Ofertas sem processo . ! . i Medidas de controlo interno, como a divulgacéo acrescida I .
L designadamente para fins privados; Moderado L N Implementado Todos os bens estdo inventariados.
formal de aceitacgéo. - = L < das regras sobre aceita¢do de doagdes.
Violag&o do principio da prossecucéo do
interesse publico; Peculato e abuso de
confianga.
Aquisigdo de A obra ndo ser registada como patrimonio A aquisi¢cdo de obras ser sempre feita através do SEEO e Todas as aquisi¢cdes sdo efetuadas tendo em conta
publicagdes sem bibliografico da UAlg e ser utilizada em Moderado quisie o Implementado quisie

recurso ao S.E.E.O..

beneficio proprio.

registada num catalogo coletivo das Bibliotecas da UAlg.

os procedimentos legais em vigor.
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Area: Receita

Risco de desvio de dinheiros e valores; Risco

Segregacao de funcdes;
Andlise e revisédo permanente da execucédo dos

Operagdes . ~ procedimentos legais e dos estabelecidos no sistema de . = ~
Lo de falhas na aplicagcdo de normas de X Foi implementada a segregacgéo de fungdes entre a
contabilisticas e de X Moderado controlo interno; Implementado =
) procedimentos e regulamentos de natureza . - . - faturacdo e a cobranga.
tesouraria. financeira Verificagc&o aleatéria, por amostragem de um nimero minimo
: de processos;
Acompanhamento e supervisdo da atividade pelos dirigentes.
Sempre que um funcionario anule um recibo devera emitir
listagem de recibos anulados, anexar original e duplicado do
N&o emissdo ou anulagéo indevida de recibos, recibo, justificar o motivo da anulagédo e entregar ao A anulacéo de recibos obedece ao procedimento
N&o emissdo ou de modo a eliminar a receita ou recebimento responsavel do servico ou funcionario designado, para instituido, nomeadamente, sempre que um
= . . . . NP Moderado R ) Implementado L IR R
anulagdo de recibos. de dinheiro, ficando o funcionario com o conhecimento; funcionario anule um recibo justifica o motivo da
montante recebido. Justificar por escrito e pedir autorizagao para efetuar a anulagéo.
respectiva anulagéo ao responsavel do Servigco ou quem o
substitua.
P Conferéncia diaria dos valores recebidos, com folhas de E efetuada a conferéncia diaria dos valores
Conferéncia de valores ~ Lo - SR . - . R SR
Entrega de valores ndo coincidentes com caixa discriminativas, pelo responsavel dos servigos ou recebidos, com folhas de caixa discriminativas, pelo
de qualquer natureza, - N Moderado B . - Implementado ) . L X
entregues no servico somatorio de recibos. funcionario designado para tal, que ndo tenha efetuado responsavel dos servigos ou funcionario designado
’ recebimentos. para tal, que ndo tenha efetuado recebimentos.
- i - . - . - Encontra-se em fase de implementagdo um médulo
Vendas de bens. Né&o faturar os produtos vendidos. Moderado Implementacédo de sistema de gestao de stocks. Em implementacéo

de gestdo de stocks.
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Area: Subsidios e Apoios

Subsidios atribuidos a
associagoes e
organizagoes
legalmente

Inexisténcia de instrumentacgao legal, que
estabeleca as regras de atribuicéo de
subsidios;

Regulamentacéao interna com definicdo clara das condi¢cdes
de elegibilidade das entidades beneficiarias e do caracter
das respectivas iniciativas, bem como dos montantes
méaximos a atribuir;

A atribuicdo de subsidios é suportada por protocolos
celebrados anualmente. A UAlg tem acesso a
apresentacdo do Relatério de Atividades e Prestacéo

constituidas, que g?r?t:ttioéiedlgtseljg:ijeizsr?o processo de Fraco Elaboragéo por parte da entidade beneficiaria de relatério de Implementado de Contas das entidades a que atribui subsidios,
promovam atividades de|_", N . atividades, no que concerne a aplicagdo do subsidio sendo, em alguns casos, elemento ativo na
S Tréfico de Influéncias; S = ] . X ~ ~
reconhecido interesse ~ . o recebido; Declaracdo de compromisso relativa a discusséo e aprovacgdo destes documentos.
Corrupcéo passiva para o ato ilicito. ) . . .
para a UAlg. incompatibilidades, impedimento e escusa.
Regulamentac&o interna com definicdo clara das condi¢cdes
Atribuic@o de apoios de A . < de elegibilidade das entidades beneficiarias e do caracter
o 5 Inexisténcia de instrumentacéo legal, que - B
montante limitado, a MU . das respectivas iniciativas, bem como dos montantes
. estabeleca as regras de atribuicdo de apoios; - P . ) S . S .
organizagao de eventos X . maximos a atribuir; Definicdo dos periodos de atribuigcdo dos Todas as condi¢cOes de atribuicdo de apoios desta
. Conflito de interesses no processo de . . = . . = . s o
promovidos por P N Fraco apoios, permitindo a comparagao dos candidatos; Implementado natureza sé@o objeto de apreciagédo casuitica em
. . |atribuicédo de apoios; ~ . NP - ~
organismos estudantis, e . Elaboracdo por parte da entidade beneficiaria de relatério de Conselho de Gestéo.
Trafico de Influéncias; L N . = . o
por docentes e Corupcio passiva para o ato ilicito atividades, no que concerne a aplicagdo do apoio recebido;
investigadores da UAlg. pgao p p : Declaragdo de compromisso relativa a incompatibilidades,
impedimento e escusa.
Area: Fiscalizacéo técnica e manutencao
Riscos de corrupgédo e infragdo (desvio ou nédo
a fiscalizagdo da execucgéo da empreitada no
. . que respeita ao modo e execugdo, quantidade
Fiscalizac&o de . i ~ . . . ) o a ~
. e qualidade); Segregacédo de fungdes; O Diretor de fiscalizagéo de obra exerce as funcdes
empreitadas de . L . - ~ P . ~ o ~ s .
cquena e média Risco de o funcionario reter algum material Moderado Verificagdo aleatéria em diferentes fases de execucéo da Implementado de verificagdo aleatéria em diferentes fases de
zir’genséo para uso préprio ou de qualidade inferior e até empreitada. execucdo da empreitada.
0s empreiteiros entregarem quantidades de
material inferiores as contratadas e isso nédo
ser devidamente verificado.
< . . « - Os técnicos responsaveis pelos contratos de
Nao cumprimento do objeto do contrato, Segregacgdao de fungdes; ~ p . p - .-
Contratos de o "~ . . ~ manutenc¢ao, realizam verifica¢cdes aleatorias das
= nomeadamente tarefas a executar, sua Moderado Verificagdo aleatéria em diferentes fases de execucéo do Implementado L . "
manuteng&o L X _— atividades desenvolvidas em diferentes fases do
periodicidade e disponibilidade de pessoal. contrato. ~ . P =
contrato. S&o validados os relatérios de execugéao.
Cumprimento rigoroso do regulamento de uso de veiculos da
UAlg;
. . . . . . N Verificagdo dos mapas de utilizagdo do parque automével, L - .
Fiscalizag&o do parque |Risco de uso indevido das viaturas afectas a P S A nivel interno foi criado um registo do uso das
) Moderado por um funcionario diferente que os emitiu; Implementado .
automovel UAlg; Peculato de uso. . . ~ L viaturas da Ualg.
Cumprimento da legislagdo em vigor;
Verificagdo aleatéria por amostragem pelos responsaveis dos
Servicos.
Cumprimento rigoroso do regulamento de uso de veiculos da
Criacio e UAlg; Verificac@o dos mapas de utilizacdo do parque E cumprido o regulamento de uso de veiculos da
_(; i Risco de uso indevido das viaturas afectas a automovel, por um funcionario diferente que os emitiu; UAlg; O boletim itinerario é sempre
obrigatoriedade de uso . Moderado X . = - o - - Implementado . o .
da folha de itinerario UAlg; Peculato de uso. Cumprimento da legislagdo em vigor; Verificagdes aleatdrias preenchido/verificado por trabalhadores diferentes,
por amostragem pelos diferentes responsaveis pelos nas viaturas pesadas de passageiros.
Servicos.
Conferéncia de stocks Verificag&o aleatdria por amostragem;
de consumiveis de Peculato Moderado ¢ p gem; Implementado E efetuada a conferéncia de stocks.

produtos de limpeza.

Conferéncia de stocks semestral.

Pagina | 15




®) UAlg

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Area: D.P.I1. - Direitos de Propriedade intelectual (Direitos de Propriedade Industrial, Direito de Autor e Direitos Conexos)

Descricdo

Risco de corrupgéo e infragdes conexas

Grau de
probabilidade
de ocorréncia

Procedimento a adotar que previna a sua ocorréncia

Grau de Execucgao

Justificacao

Atividades de registo de
marcas, logotipos e

Registo indevido em nome individual por parte

Implementacédo de medidas de sensibilizagéo e de divulgagédo
do Regulamento da Propriedade Intelectual da Universidade

O Regulamento de Propriedade Intelectual da UAlg
foi homologado por Despacho Reitoral a 28/11/2012
e encontra-se publicado em Diario da Republica
disponivel para consulta.Todas as marcas requeridas
pelas escolas, centros de investigacéo e projectos,
através dos seus coordenadores cientificos, tém

desenhos ou modelos de docentes, ndo docentes, investigadores, Moderado . | R Implementado sido requeridas em nome da UALG, a qual ficara
. . . - do Algarve, junto de todos os agentes, com vista a sua . o . . .
da Universidade do discentes ou terceiros. rret i ~ titular de todos os direitos de propriedade industrial
Algarve correta aplicagdo. atribuidos pelo Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI). A UAlg realiza ainda agdes de
sensibilizagcéo e atendimentos personalizados sobre
estas matérias e para toda a comunidade
académica.
. . O Regulamento de Propriedade Intelectual da UAlg
Atividades de registo de . .
g foi homologado por Despacho Reitoral a 28/11/2012
patentes, modelo de . L -
. y e encontra-se publicado em Diario da Republica
utilidade e topografias . R . ~
. . . Lo = . S ~ . ~ disponivel para consulta.Todas as invencdes
de produtos Registo indevido em nome individual por parte Implementacdo de medidas de sensibilizag&o e de divulgagao . P .
. P = y . . comunicadas ao CRIA / GAPI susceptiveis de registo
semicondutores, de funcionéarios docentes, ndo docentes, do Regulamento da Propriedade Intelectual da Universidade . - Py
. . K . . Moderado B . R Implementado através de Patentes ou Modelos de Utilidade, tém
resultantes de projetos |discentes, investigadores e terceiros, sem que do Algarve, junto de todos os agentes, com vista a sua . . - ; .
. ¥ ~ . L " = sido requeridas através da UALG e todos os titulos j
de investigagdo ou a UAlg. seja a requerente dos direitos. correta aplicagao. - ~ 3 5
atribuidos tém sido a favor da mesma. A UAlg realiza
outros trabalhos da . ~ . = .
X . ainda acdes de sensibilizacdo e atendimentos
Universidade do . -
personalizados sobre estas matérias e para toda a
Algarve. . .
comunidade académica.
O Regulamento de Propriedade Intelectual da UAlg
prevé a titularidade da UAlg em relacéo a
propriedade intelectual desenvolvida no ambito das
suas actividades de Investigacdo e docéncia,
promovendo a protecc¢éo dos direitos intangiveis da
Atividades de Instituicdo. O referido Regulamento foi homologado
Maqutengao dos. Adulteragdo de material registado e sua Aplicagdo do Regulamento da Propriedade Intelectual da por Pespacho F\T?IIEOI’EH a 28{11./20142 e e,ncontra—se
direitos de propriedade . X - . ~ . = publicado em Diario da Republica disponivel para
X X apropriagao indevida em prejuizo do detentor Moderado UAlg; Aprovacéao e implementacéo das Normas de Conduta Implementado . = -
industrial da do registo relativas a utilizaco de Marcas e Logotioos da UAL consulta e a sua aplicagédo é complementada com o
Universidade do 9 ) ¢ gotip 9- preenchimento do Formulario de Divulgacéo de
Algarve. Resultados, também ele em utilizagdo. A
manutencao dos direitos de propriedade industrial da
UALG, como sejam as renovacgdes de marcas e as
anuidades das patentes tém sido formalizadas sem
qualquer alterag&o do seu titular, permanecendo na
posse da UALG.
Utilizac&o de Quando aplicavel, é sempre disponibilizada uma
::zg:?gzo ‘:SZ!ZgidZe Favorecimento de terceiros e possivel Obrigatoriedade de assinatura de um acordo de 22::\23: tAg(;’;d: igfeorcn?lzﬂgznc;\a/li:‘:a?:dzaf manter
p inviabilizag&o de registo por parte da Moderado confidencialidade entre o funcionario, docente, ndo docente, Implementado ¢ao p 9 .

registo de direitos de
Propriedade Industrial
(eminentes).

Universidades do Algarve.

discentes, investigadores ou terceiros envolvidos e a UAlg.

informacéo disponibilizada ao CRIA / GAPI é mantida
reservada, sendo apenas divulgada aquando da
formalizagdo de pedidos de registo de DPI.
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Violagdo da titularidade
dos direitos de

Apropriagcdo indevida dos direitos do titular do
registo para beneficio préprio ou de terceiros,

Aplicacéo do Regulamento da Propriedade Intelectual da

De acordo com o Regulamento de Propriedade
Intelectual da Universidade do Algarve e o
Formulario de Divulgac&o de Resultados (no que diz
respeito, em particular, as invengdes e outros DPI) a

propn(_edadg industrial por parte do docentes, ndo docentes, Moderado UAIg? Apr(‘)va(.;tao e~|n‘plementa<;ao das Nornlas de Conduta Implementado titularidade de todas as marcas, logotipos,
da Universidade do . . X . relativas a utilizacdo de Marcas e Logotipos da UAIlg. . ~ - .
Algarve investigadores, discentes ou terceiros. invencdes e criacdes produzidas na UALG
9 : permanece na UALG, ndo tendo existido qualquer
apropriacéo indevida de direitos atribuidos.
De acordo com o Regulamento de Propriedade
Apropriagao indevida do direito de autor e Intelectual da Universidade do Algarve e o
Violag#o da titularidade direitos conexos, em beneficio préprio ou de Aplicacéo do Regulamento da Propriedade Intelectual da Formulario de Divulgac&o de Resultados (no que diz
dos direitos de autor terceiros por parte do docentes, ndo Moderado UAlg; Aprovacédo e implementacédo das Normas de Conduta Implementado respeito, em particular, as invengdes e outros DPI) a
: docentes, investigadores, discentes ou relativas a utilizacdo de Marcas e Logotipos da UAIlg. titularidade das invengdes e criagdes produzidas na
terceiros. UALG permanece na UALG, ndo tendo existido
qualquer apropriacéo indevida de direitos atribuidos.
De acordo com o Regulamento de Propriedade
Inteletual da UALG todos os processos de registo
Salvaguarda do direito O inventor/autor/criador ndo ser mencionado Aplicacdo do Regulamento da Propriedade Intelectual da mencionam os |pv§ntores /. autores', sal\_/a}guardando
moral do Moderado - L Implementado todos os seus direitos morais e patrimoniais,
. . como tal. UAlg e do Cédigo do Direito de Autor. .
inventor/criador. nomeadamente de acordo e em conformidade com o
previsto no Cédigo do Direito de Autor e dos Direitos
Conexos e com o Cédigo da Propriedade Industrial.
Em conformidade com o disposto no Regulamento da
Processo de I L . Propriedade Intelectual da UAlg, todos os contratos
SO Atribuic&do de beneficios indevidos a docentes, > R
transferéncia de Y = - celebrados entre a UALG e entidades terceiras que
L funcionarios ou outros agentes da Implementacao de regulamentacé&o interna sobre . . .
tecnologia: X N N N R visem a transferéncia de tecnologia , o
. . Universidade do Algarve, ou a pessoas procedimentos de transferéncia de tecnologia que envolvam . . Lo .
licenciamento ou venda . Moderado . X A Implementado licenciamento ou venda de direitos de propriedade
o relacionadas com estas, em processos de processos de negociacado (designadamente através de . X . . . N
de direitos de L - o N N industrial passam pela hierarquia do servico até a
. . negociagéo, que impliquem prejuizo para a mecanismos de controlo hierarquico ou outros). o P
propriedade intelectual UAI reitoria, assegurando a transparéncia de todo o
da UAlg. 9- processo e permitindo a Universidade a salvaguarda
dos seus interesses.
Em conformidade com o disposto no Regulamento da
R . . Propriedade Intelectual da UAlg, todos os contratos
Atribuicéo de beneficios indevidos a docentes, p g .
Processo de SO . - celebrados entre a UALG e entidades terceiras que
SO funcionarios ou outros agentes da Implementacdo de regulamentacé&o interna sobre . . R
transferéncia de X . N L R visem a transferéncia de tecnologia , o
L o Universidade do Algarve, ou a pessoas procedimentos de transferéncia de tecnologia que envolvam . . oo .
tecnologia: aquisicédo - Moderado o N i Implementado licenciamento ou venda de direitos de propriedade
- relacionadas com estas, em processos de processos de negociagdo (designadamente através de - . . . . N
de direitos de L o . N ST industrial passam pela hierarquia do servico até a
) . negociacdo para aquisicdo de tecnologia, que mecanismos de controlo hierarquico ou outros). - N
propriedade intelectual |. %" - reitoria, assegurando a transparéncia de todo o
impliquem prejuizo para a UAlg. . N . .
processo e permitindo a Universidade a salvaguarda
dos seus interesses.
Em conformidade com o disposto no Regulamento da
. - Propriedade Intelectual da UAlg e com a Formulario
Processo de I PN . Implementacdo de regulamentacé&o interna sobre ; x
P Atribuicdo de beneficios indevidos a docentes, . L R de Divulgacéo de Resultados, todos os contratos
transferéncia de P procedimentos de transferéncia de tecnologia que envolvam . .
R . funcionarios ou outros agentes da L N i celebrados entre a UALG e entidades terceiras que
tecnologia: reparticdo . . processos de negociacdo (designadamente através de . . .
) Universidade do Algarve, ou a pessoas N S . visem a transferéncia de tecnologia , o
dos proveitos Moderado mecanismos de controlo hierarquico ou outros); Reforgo de Implementado

decorrentes da
valorizag&o /exploragao
dos D.P.l. da UAIg.

relacionadas com estas, em processos de
negociac&o de contratos de licenga ou de
venda, que impliguem prejuizo para a UAlg.

medidas de controlo interno sobre o cumprimento de
contratos celebrados pela Universidade do Algarve com
terceiros.

licenciamento ou venda de direitos de propriedade
industrial passam pela hierarquia do servico até a
reitoria, assegurando a transparéncia de todo o
processo e permitindo a Universidade a salvaguarda
dos seus interesses.
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Avaliado genericamente verificamos que, as medidas apresentadas no Plano foram corretas e

adequadas, contribuindo assim para eliminar ou evitar os riscos identificados.

Como se pode observar no gréfico n° 1, a maioria das medidas previstas estdo implementadas,
cerca de 79%, pelo que se deve manter e se possivel provocar pequenos ajustes, sendo que, no
conjunto da Universidade se considera que os mecanismos e medidas em vigor, assim como a

sua eficacia e adequacéo face as fungbes exercidas ndo suscitam grandes dividas.

Gréficon° 1

Grau de execugdo - 2011/2014

mImplementado  mEm implementagdo  m Ndo implementado

No grafico n° 2, apresenta-se uma andlise mais detalhada, nomeadamente o grau de execugao
por areas.
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Gréfico n° 2
Grau de Execugdo - 2011/2014

Direitos de propriedade inteletual
Fiscalizagdo técnica e manutengao
Subsidios e Apoios

Receita

Patriménio

Estudantes

Pessoal

e
|
I
h
e
Contratagéo Pdblica _
h
I
h

0 2 4 6 8 10 12

® N3o implementado M Em implementagio M Implementado

De referir que, as areas que tém medidas em implementacdo ou ndo implementadas sao: receita,

patrimonio, contratagcdo publica, estudantes e pessoal.
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4. Conclusodes
De acordo com a informacéao recolhida e que agora se transcreve no presente relatério, conclui-

se que a Universidade do Algarve iniciou a implementacéo do Plano de Prevencéo de Corrupcéo,

encontrando-se em desenvolvimento uma elevada percentagem das medidas previstas.

Como se pode verificar, a maioria das medidas encontram-se ja implementadas ou em fase de

implementacéo, pelo que deve ser assegurada a sua continuidade.
Assim, numa avaliacdo genérica, considera-se que as medidas propostas no Plano de

Prevencdo de Corrupcdo, foram adequadas, contribuindo desse modo para evitar 0os riscos

identificados.
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5. Recomendacbes

Relativamente as medidas que nao foram ainda implementadas, as mesmas devem ser
calendarizadas e alvo de uma avaliagdo em proximo relatério de monitorizacéo, a efetuar no final
de 2015.

Da avaliacdo da implementacdo das medidas propostas, conclui-se que existe a necessidade de
proceder a alguns ajustamentos ao plano inicialmente elaborado e apresentado, como também
proceder a atualizacdo da identificagdo dos responsaveis pela execucdo e monitorizagédo das

medidas apresentadas no plano inicial,

Tendo em conta o0 que atras se referencia, recomenda-se a necessidade de maior divulgacao
dos principios gerais do Plano de Prevencédo de Corrupgdo. Essa divulgacéo visa sensibilizar
ainda mais todos os intervenientes nos processos e reforca toda a legislacdo existente sobre a

matéria e designadamente a Carta Etica da Administracéo Publica.
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